EMENDA Nº 13, AO PROJETO DE LEI Nº 219, DE 2014 

a) Para excluir o parágrafo 2º do art. 31 

E 

b) Para incluir novo artigo, onde couber, renumerando-se os demais, com a seguinte redação: 

Art. .... Para melhor execução do Programa de Regularização Ambiental, o Poder Executivo Estadual fica autorizado a instituir o "Pagamento por Serviços Ambientais" para incentivar a recomposição florestal e a proteção dos mananciais no Estado, na forma a ser definida em regulamento. 

§ 1º O "Pagamento por Serviços Ambientais" será ação integrante do PRA - Programa de Regularização Ambiental, devendo perseguir os mesmo objetivos. 

§ 2º A não instituição da ação "Pagamento por Serviços Ambientais" não poderá servir de argumento para a não execução por parte dos proprietários e possuidores das obrigações manifestas na adesão ao PRA. 

§ 3º O "Pagamento por Serviços Ambiental", uma vez instituído, deverá atender preferencialmente aos proprietários e possuidores de imóveis rurais que: 

I - Se enquadrem na categoria de agricultores familiares ou de empreendimentos familiares rurais, conforme lei federal 11.326 de 2006. 

II - Tenham área inferior a 4 módulos fiscais. 

III - Estejam localizadas próximas a regiões de mananciais ou rios cuja capacidade hídrica seja utilizada para abastecimento público. 

§ 4º Fundos públicos e receitas próprias da Fazenda do Estado poderão ser utilizados para o pagamento, na forma de pagamento monetário direto ou por meio de incentivos decorrentes de renúncia fiscal de tributos.

JUSTIFICATIVA

O "Pagamento por Serviços Ambientais" é importante reivindicação de agricultores e ambientalistas, pois permite resolver o dilema entre geração de renda e custos para a preservação de recursos naturais. A possibilidade de que um proprietário ou possuidor de imóvel rural receba um pagamento ou uma isenção fiscal como contrapartida pelo custo de preservar recursos naturais retira ou ameniza o ônus e oferece viabilidade econômica para melhor preservação em longo prazo. 

O debate em torno sobre Pagamento de Serviços Ambientais permite vislumbrar várias formas para a sua implementação, segundo as prioridades dos planos de bacia, disponibilidade de recursos orçamentários e necessidades de garantia de água para abastecimento humano. Esta emenda garante a possibilidade de que o Poder Executivo institua por decreto a regulamentação de como será implementada essa importante ação, conforme já previsto na Lei 13.798/2009 - que institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas. 

Sala das Sessões, em 2/12/2014.
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